
CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

PARECER - COMISSÄO DE JUSTIGA E REDACÄO N° 192/2022

Materia: Projeto de Lei n? 126/2022

Ementa: Institui o Selo Escola Amiga da Educagäo Inclusiva e sua confer@ncia äs escolas
privadas do municipio de Hortoländia que adotem medidas para a implantacäo do
sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiöncia, e adota outras
provid&ncias

Autoria Derli de Jesus Athanazio Bueno

Relatoria: Comissäo de Justica e Redacäo

I- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Vereador Derli de Jesus Athanazio Bueno , que
Institui o Selo Escola Amiga da Educacäo Inclusiva e sua confer@ncia äs escolas privadas do
municipio de Hortoländia que adotem medidas para a implantacäo do sistema educacional
inclusivo para pessoas com defici@ncia, e adota outras providäncias tramita neste Poder
Legislativo e encontra-se nesta Comissäo atendendo as normas estabelecidas no Regimento
Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado parecer sobre a materia.

Em justificativa anexa ao Projeto de lei, o autor aduz que:

A iniciativa tem o intuito de motivar a implementacäo de ferramentas de inclusäo no
ambiente escolar e incentivar a ocupacäo dos espacos educacionais por alunos com deficiencia,
em todos os niveis de ensino, com a adocgäo de curriculos, t&cnicas, recursos educativos e
organizagäo especificos. Hä que se destacar que a iniciativa para o processo legislativo estä
correta, ja que o presente Projeto de Lei em anaälise näo invade a competäncia privativa do Poder
Executivo quanto äs iniciativas das leis.

IL- DA ANÄLISE DA MATERIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo ha materia anäloga a ser apensada,
sendo a propositura encaminhada para leitura em Sessäo Plenäria na data de 05 de Setembro de
2022, com publicagäo de sua ementa no Diärio Eletrönico Oficial do Municipio na data de 08 de
Setembro de 2022, estando seu conteüdo disponivel no site da Cämara Municipal para
cumprimento de publiciddade e acompanhamento dos atos legislativos. Por despacho da
PresidEncia foi encaminha a Comissäo de Justiga e Redacäo para anälise nos termos do artigo 83
do Regimento Interno da Cämara, in verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justiga e Redagäo manifestar-se sobre todos os assuntos entregues ä sua apreciagäo,
quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridico e quando solicitado o seu parecer por imposicäo regimental ou por
deliberacäo do Plenärio.

Constata-se que a medida & de natureza legislativa e de iniciativa concorrente,
estando, desta forma, em condicöes de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos
que cumpre a esta Comissäo analisar.

A propositura näo ofende a regra da separacäo dos poderes, inexistäncia d
usurpagäo de quaisquer das atribuicöes administrativas reservadas ao Chefe do Poder
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Executivo, previstas no artigo 47 da Constituicäo do Estado de Säo Paulo ou no Art. 53 da
Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia.

Art. 52 A iniciativa de projeto de lei cabe a qualquer Vereador, a Mesa da Cämara, ao Prefeito, e aos cidadäos, na
forma e nos casos previstos nesta Lei Orgänica.
Art. 53 E de competäncia exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:
I - criagäo e extingäo de cargos, funcöes ou empregos püblicos na Administracäo Direta e Autärquica, bem
IT- REVOGADO. (Revogado pela Emenda ä Lei Orgänica 21/2014)
- servidores püblicos, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redagäoacrescida pela Emenda ä Lei Orgänica 21/2014)IV - criagäo e extingäo de Secretarias e örgäos da administragäo püblica. (Redagäo acrescida pela Emenda ä

Lei Orgänica 21/2014)

como a fixacäo da respectiva remuneragäo;

Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de Justica do Estado de Säo Paulo ao julgar ADIN sabre
legislagäo anäloga, do Municipio de Ribeiräo Preto, julgando ao final pela constitucionalidade da norma em julgamento,
no seguinte Acördäo:

Agäo Direta de inconstitucionalidade n° 2141 949-85.201 7.8.26.0000 Requerente: Prefeito do Municipio de
Ribeiräo Preto Requerido: Presidente da Cämara Municipal de Ribeiräo Preto TJSP (Voto n° 29.098) ACÄO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE (...) A Iniciativa parlamentar näo ofende o disposto nos artigos 5° e 47, incisos II, XIV e XIX, da
Constituigäo Estadual, por näo veicular matöria inserida na reserva da Administragäo, nem na reserva de iniciativa legislativa
do Chefe do Poder Executivo. Norma de conteüdo programätico, sem qualquer comando imperativo. Descabida, portanto, a
alegacäo de ofensa aos artigos 5°, 47, i incisos Il, XIVe XIX, 144 e 176, I, da Constituigäo do Estado. Pedido improcedente.

Entretanto, observamos erro material na redacäo ao duplicar o inciso X
do art 2°, devendo ser corrigido na elaboracäo do Autögrafo. caso seja aprovado.

II - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, em razäo das
justificativas apresentadas, e näo havendo öbice legal, manifestamo-nos favoravelmente a
constitucionalidade do r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatörio.

E o voto e relatorio.

Sala das Comissöes, 22 des e 2022.

Vereador Reginaldo RobefpRodrigues da Costa
Rel

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Enoque Leal
Vereador

ura

eralos Silv

Edivaldo Sousa Araujo
Vereador
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